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I - no próprio órgão ou entidade;
II - mediante transferência entre Secretarias de Estado ou a 

Procuradoria Geral do Estado, nos termos dos artigos 54 e 55 da 
Lei Complementar n.° 180, de 12 de maio de 1978.

Parágrafo único - A aprovação a que alude o "caput" deste 
artigo se dará à vista de justificativa fundamentada do respec-
tivo órgão ou entidade, observada a necessidade da medida e 
a compatibilidade com o Quadro de Pessoal correspondente.

Artigo 6º - Caracterizada a impossibilidade de aprovei-
tamento nos termos do artigo 5º deste decreto, os cargos e 
empregos deverão ser indicados para extinção.

Parágrafo único - Caberá ao Secretário de Gestão Pública, 
por intermédio da Unidade Central de Recursos Humanos - 
UCRH, apresentar, a cada dois anos, contados da data de publi-
cação deste decreto, proposta de extinção de cargos e empregos, 
na hipótese a que alude o "caput" deste artigo.

Artigo 7º - Ficam extintos os seguintes cargos, sendo os 
vagos na data da publicação deste decreto, e os ocupados, nas 
respectivas vacâncias:

I - Carcereiro (SQC-III), do Quadro da Secretaria da Segu-
rança Pública;

II - Agente de Serviços Escolares (SQC-III), do Quadro de 
Apoio Escolar, da Secretaria da Educação.

Artigo 8º - As Secretarias de Estado, a Procuradoria Geral do 
Estado e as Autarquias estaduais deverão, no prazo de 30 (trin-
ta) dias contados da data de publicação deste decreto, classificar 
seus cargos e empregos de comando nas unidades administrati-
vas constantes das respectivas estruturas organizacionais.

Parágrafo único - Decorrido o prazo de que trata o "caput" 
deste artigo, os cargos e empregos não classificados serão 
automaticamente integrados ao Banco de Contingenciamento 
de Cargos e Empregos Públicos da Administração Direta e 
Autárquica do Estado - BCEP.

Artigo 9º - A Secretaria de Gestão Pública poderá editar 
normas complementares para a execução deste decreto.

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogado o Decreto nº 40.039, de 6 de 
abril de 1995.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
David Zaia
Secretário de Gestão Pública
Fernando Padula Novaes
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Educação
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de dezembro de 2013.

 DECRETO Nº 59.958, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

Revoga o Decreto nº 59.225, de 22 de maio 
de 2013, que integra, na estrutura básica da 
Secretaria da Saúde, o Grupo de Assistência 
Farmacêutica, da Coordenadoria de Ciência, 
Tecnologia e Insumos Estratégicos de Saúde, 
dispõe sobre sua reorganização e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 59.225, de 22 de 

maio de 2013.
Artigo 2º - Ficam restabelecidas:
I - a redação, vigente em 22 de maio de 2013, dos dispo-

sitivos dos Decretos nº 49.343, de 24 de janeiro de 2005, e nº 
51.433, de 28 de dezembro de 2006, abrangidos, respectiva-
mente, pelos artigos 28 e 29 do Decreto nº 59.225, de 22 de 
maio de 2013;

II - a vigência da legislação revogada pelo artigo 30 do 
Decreto nº 59.225, de 22 de maio de 2013.

Artigo 3º - As Secretarias de Planejamento e Desenvolvi-
mento Regional e da Fazenda providenciarão, em seus respec-
tivos âmbitos de atuação, os atos necessários ao cumprimento 
deste decreto.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de dezembro de 2013.

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR
De 6-12-2013
No processo SSRH-445-2013, vols. I ao V (CC-151973-2013), 

sobre convênio: "À vista dos elementos de instrução constantes 
dos autos, destacando a justificativa apresentada pela Secretaria 
de Saneamento e Recursos Hídricos e o parecer 1103-2013, da 
AJG, autorizo a celebração de convênio entre o Estado de São 
Paulo, por intermédio da referida pasta, e a Fundação Instituto 
de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - 
ITESP, tendo por objeto o repasse de recursos financeiros para 
execução de obras e serviços de infraestrutura, instalações ope-
racionais e equipamentos visando à universalização do acesso 
aos serviços públicos de saneamento básico em assentamentos 
estaduais situados nos Municípios de Araraquara, Motuca 
Ipeúna, Sumaré, Franco da Rocha, Restinga, São Simão, Iperó, 
Itapetininga, Itapeva, Itaberá, Euclides da Cunha Paulista, Rosa-
na, Caiuá, Presidente Venceslau, Marabá Paulista, Mirante do 
Paranapanema e Teodoro Sampaio, condicionada a formalização 
da avença ao prévio atendimento das recomendações do órgão 
jurídico e á observância das normas legais atinentes á matéria."

De 13-12-2013
No processo SSRH-180-10 - Vols. I ao III (SGP-81.368-2013), 

sobre doação de veículos: "À vista dos elementos de instrução 
dos autos e da manifestação do Grupo Central de Transportes 
Internos, autorizo a doação à Prefeitura Municipal de Itapece-
rica da Serra, de 2 veículos descritos no Processo SSRH 180-13, 
pertencentes à frota da Secretaria de Saneamento e Recursos 
Hídricos, obedecidos os demais preceitos regulamentares ati-
nentes à espécie."

Artigo 2º - A Secretaria da Segurança Pública, por intermé-
dio da Polícia Militar, adotará as providências necessárias para 
a desafetação do material permanente do patrimônio público 
estadual, com as comunicações decorrentes ao Ministério da 
Defesa - Exército Brasileiro - Comando de Operações Terrestres, 
para consumação da doação.

Artigo 3º - A execução deste decreto ocorrerá sem quais-
quer ônus ao Estado de São Paulo.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de dezembro de 2013.

 DECRETO Nº 59.957, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

Reorganiza e dá nova denominação ao Banco 
de Cargos e Funções-Atividades Disponíveis da 
Administração Direta e Autárquica do Estado, de 
que trata o Decreto nº 40.039, de 6 de abril de 
1995, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O Banco de Cargos e Funções-Atividades 

Disponíveis da Administração Direta e Autárquica do Estado, 
criado pelo Decreto nº 40.039, de 6 de abril de 1995, passa a se 
denominar Banco de Contingenciamento de Cargos e Empregos 
Públicos da Administração Direta e Autárquica do Estado - BCEP, 
ficando reorganizado nos termos deste decreto.

Parágrafo único - O BCEP será gerenciado pela Secretaria de 
Gestão Pública, por intermédio da Unidade Central de Recursos 
Humanos - UCRH, nos termos do Decreto nº 50.881, de 14 de 
junho de 2006.

Artigo 2º - O Banco de Contingenciamento de Cargos e 
Empregos Públicos da Administração Direta e Autárquica do 
Estado - BCEP será constituído, precipuamente, de cargos vagos 
e empregos públicos não preenchidos, considerados excedentes 
ou desnecessários no âmbito das Secretarias de Estado, da Pro-
curadoria Geral do Estado e das Autarquias estaduais.

§ 1º - Constitui efeito do contingenciamento a que alude o 
"caput" deste artigo a vedação, sob pena de responsabilidade, 
do provimento ou preenchimento dos respectivos cargos e 
empregos, salvo mediante a prévia aprovação de que trata o 
artigo 5º deste decreto.

§ 2º - O disposto no "caput" deste artigo abrange funções-
atividades sujeitas, por força de lei, à disciplina da Consolidação 
das Leis do Trabalho.

Artigo 3º - Para fins do disposto no artigo 2º deste decreto, 
as Secretarias de Estado, a Procuradoria Geral do Estado e as 
Autarquias estaduais identificarão em seus respectivos Quadros, 
anualmente, cargos e empregos considerados excedentes ou 
desnecessários a seu eficaz funcionamento.

§ 1º - Os órgãos e entidades deverão relacionar, dentre os 
cargos e empregos identificados nos termos do "caput" deste 
artigo, aqueles que se encontrem vagos ou não preenchidos, 
expedindo comunicação à Secretaria de Gestão Pública, por 
intermédio da Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH, 
até 30 de novembro de cada ano.

§ 2º - Na hipótese de que cargos vagos ou empregos não 
preenchidos há mais de 5 (cinco) anos não se subsumam ao 
disposto no "caput" deste artigo, caberá ao respectivo órgão 
ou entidade justificar, fundamentadamente, sua manutenção, 
observado o prazo fixado no § 1º deste artigo, sob pena de 
imediata integração ao Banco de Contingenciamento de Cargos 
e Empregos Públicos da Administração Direta e Autárquica do 
Estado - BCEP.

§ 3º - A manifestação a que se refere o § 2º deste artigo 
deverá ser encaminhada por intermédio da UCRH, a quem 
caberá apresentar relatório ao Comitê de Qualidade da Gestão 
Pública - CQGP para decisão final quanto à integração ao BCEP 
ou manutenção nos respectivos Quadros.

§ 4º - Na hipótese de que cargos providos ou empregos 
preenchidos sejam identificados nos termos do "caput" deste 
artigo, caberá ao respectivo órgão ou entidade apresentar à 
UCRH, simultaneamente, relatório circunstanciado da situação 
de cada servidor ou empregado, para decisão quanto à viabili-
dade de realocação e destinação, se for o caso.

§ 5º - Poderão integrar o BCEP cargos providos e empregos 
preenchidos pertencentes a Quadros Especiais sob a responsabi-
lidade das Secretarias de Estado.

Artigo 4º - Ficam integrados ao Banco de Contingencia-
mento de Cargos e Empregos Públicos da Administração Direta 
e Autárquica do Estado - BCEP, na data de publicação deste 
decreto, cargos vagos e empregos não preenchidos desde 31 de 
dezembro de 2008, pertencentes aos Quadros das Secretarias 
de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias 
estaduais.

§ 1º - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, 
caberá à Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH, da 
Secretaria de Gestão Pública, proceder à respectiva identifica-
ção, após confirmação junto aos respectivos órgãos e entidades, 
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data de 
publicação deste decreto.

§ 2º - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica 
a cargos e empregos pertencentes aos Quadros dos seguintes 
órgãos e entidades:

1. Secretaria da Educação;
2. Secretaria da Segurança Pública;
3. Secretaria da Administração Penitenciária;
4. Secretaria da Saúde;
5. Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" 

- CEETEPS;
6. Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Uni-

versidade de São Paulo;
7. Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribei-

rão Preto da Universidade de São Paulo;
8. Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de 

Botucatu da Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita 
Filho";

9. Superintendência de Controle de Endemias - SUCEN;
10. Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 

Estadual - IAMSPE.
§ 3º - Os órgãos e entidades relacionados no § 2º deste 

artigo deverão, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de 
publicação deste decreto, identificar cargos e empregos passí-
veis de integração ao BCEP, nos termos do disposto no "caput" 
deste artigo, ou justificar, fundamentadamente, a manutenção 
nos respectivos Quadros.

§ 4º - A manifestação a que se refere o § 3º deste artigo 
deverá ser encaminhada por intermédio da UCRH, a quem 
caberá apresentar relatório ao Comitê de Qualidade da Gestão 
Pública - CQGP para decisão final quanto à integração ao BCEP 
ou manutenção nos respectivos Quadros.

Artigo 5º - O provimento de cargos e o preenchimento de 
empregos já integrados ao Banco de Contingenciamento de Car-
gos e Empregos Públicos da Administração Direta e Autárquica 
do Estado - BCEP dependerão de prévia aprovação do Comitê de 
Qualidade da Gestão Pública - CQGP, podendo ocorrer:

Artigo 4º - Os representantes da Fazenda do Estado junto 
às empresas em que esta detenha a maioria do capital votante 
e às fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público ado-
tarão as providências conducentes ao cumprimento do disposto 
neste decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, não se aplicando a procedimentos de contratação 
em curso quando já tenha sido publicado:

I - o edital da licitação;
II - a justificação a que alude o "caput" do artigo 26 da Lei 

federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Rodrigo Garcia
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Marcelo Mattos Araujo
Secretário da Cultura
Fernando Padula Novaes
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Educação
Edson de Oliveira Giriboni
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Silvio França Torres
Secretário da Habitação
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Bruno Covas
Secretário do Meio Ambiente
Rogerio Hamam
Secretário de Desenvolvimento Social
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Jurandir Fernando Ribeiro Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Aparecido de Jesus Bruzarosco
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria do Emprego e Relações do Trabalho
José Auricchio Junior
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
José Aníbal Peres de Pontes
Secretário de Energia
David Zaia
Secretário de Gestão Pública
Claudio Valverde Santos
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de dezembro de 2013.

 DECRETO Nº 59.955, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a classificação institucional da Casa 
Civil

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º 
do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece 
normas para a estruturação dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto nos 
Decretos nº 59.866 e nº 59.867, de 2 de dezembro de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da Casa 

Civil:
I - Administração Superior da Secretaria e da Sede;
II - Casa Militar;
III - Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo 

- FUSSESP;
IV - Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM;
V - Agência Metropolitana de Campinas - AGEMCAMP;
VI - Imprensa Oficial do Estado S.A. - IMESP;
VII - Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano 

S.A. - EMPLASA;
VIII - Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimen-

to - FUMEFI;
IX - Fundo Metropolitano da Baixada Santista - FUNDO;
X - Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de Campinas 

- FUNDOCAMP;
XI - Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana 

de São Paulo.
Artigo 2º - Constituem Unidades de Despesa da Unidade 

Orçamentária Administração Superior da Secretaria e da Sede:
I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Administração;
III - Departamento de Infraestrutura;
IV - Unidade do Arquivo Público do Estado;
V - Subsecretaria de Comunicação;
VI - Subsecretaria de Desenvolvimento Metropolitano.
Artigo 3º - Constitui Unidade de Despesa da Unidade Orça-

mentária Casa Militar a Administração da Casa Militar.
Artigo 4º - Constitui Unidade de Despesa da Unidade Orça-

mentária Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo 
- FUSSESP o Departamento de Administração.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogados os Decretos nº 56.653, de 11 de 
janeiro de 2011, nº 57.914, de 27 de março de 2012, e nº 59.154, 
de 6 de maio de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de dezembro de 2013.

 DECRETO Nº 59.956, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a doação de material bélico, sob 
administração da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, à Polícia Militar do Estado da Paraíba e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica autorizada a doação à Polícia Militar do 

Estado da Paraíba, de 2.800 (duas mil e oitocentas) pistolas 
.40, modelo PT100, pertencentes ao patrimônio do Estado e sob 
a administração da Polícia Militar do Estado de São Paulo, da 
Secretaria da Segurança Pública, relacionadas às fls.45/92, do 
protocolo ATP GS-8.576/13-SSP (CC-154.858/13).

3 - procedimento unificado de notificação para atendimento 
de requisição do fisco ou de intimação de ato processual, bem 
como notificação de lançamento, defesa, recurso e julgamento 
administrativo, sem prejuízo da individualidade de cada lança-
mento do IPVA, inclusive para fins de inscrição na dívida ativa 
e ajuizamento;

4 - prévia autorização para que o responsável solidário 
possa requerer restituição do IPVA, nas hipóteses previstas na 
legislação, desde que este comprove que efetivamente realizou 
o pagamento objeto do pedido, hipótese em que eventual 
débito da empresa beneficiária do regime especial não obstará 
a restituição.

Artigo 17 - Implica desistência de eventual requerimento de 
reconhecimento de imunidade, concessão de isenção, dispensa 
de pagamento, redução da alíquota ou restituição, bem como 
de recurso contra decisão de autoridade fiscal em processo 
administrativo sobre os mesmos assuntos, a propositura de ação 
judicial visando ao mesmo propósito.

Artigo 18 - As disposições deste decreto relativas ao arren-
damento mercantil serão aplicáveis também aos veículos objeto 
de contrato de alienação fiduciária em garantia.

Artigo 19 - Será deduzido das receitas dos municípios o 
valor:

I - proporcional da restituição do imposto;
II - correspondente aos encargos financeiros de sua respon-

sabilidade originária.
Artigo 20 - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogados os Decretos 53.352, de 26 de 
agosto de 2008, e 56.561, de 21 de dezembro de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de dezembro de 2013.

Ofício GS-CAT Nº 268/2013
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que disciplina o tratamento tributário do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, 
previsto na Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008.

A minuta revoga os Decretos 53.352, de 26 de agosto de 
2008, e 56.561, de 21 de dezembro de 2010, que disciplinam a 
dispensa de pagamento e a restituição do imposto no caso de 
furto e roubo ocorridos dentro do Estado de São Paulo, assim 
como a concessão de isenção e a redução da alíquota do IPVA, 
consolidando e trazendo nova redação sobre o assunto.

Além disto, a presente proposta prevê disciplina para o 
reconhecimento de imunidade, trazendo-a para texto único e 
consolidado, visando à simplificação e melhor interpretação 
da legislação.

A minuta inova, contudo, ao trazer disciplina para análise de 
questionamentos relativos à propriedade de veículo.

Trata-se de ofertar solução para situações de fato em que 
a propriedade foi atribuída mediante fraude a determinada 
pessoa, como nos casos de estelionato praticado contra insti-
tuições financeiras, ou nos casos em que há alegação de que a 
propriedade foi transferida para terceiros com adoção parcial de 
providências pelos interessados.

Nestes casos, em sendo apresentadas tais alegações pelos 
interessados, a própria Secretaria da Fazenda se incumbirá de 
verificar sua veracidade junto aos órgãos competentes, desone-
rando o interessado dessa obrigação e somente prosseguindo 
na atividade de cobrança nos casos que não se confirmarem 
as alegações.

Ademais, a minuta prevê a possibilidade de adoção de 
regime especial, a critério do fisco, com o objetivo de simplificar 
o cumprimento das obrigações principal e acessórias relativas 
ao IPVA, para contribuintes proprietários de frota de veículos, 
seguradoras e empresas de arrendamento mercantil ou insti-
tuições financeiras.

Com essas justificativas, proponho a edição de decreto con-
forme a minuta, aproveitando o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Respeitosamente,
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 59.954, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a contratação dos serviços técnicos 
profissionais especializados que especifica, no 
âmbito da Administração direta, indireta e fun-
dacional do Estado, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A contratação, no âmbito da Administração 

direta e autárquica do Estado, de serviços técnicos profissionais 
especializados consistentes em pareceres e assessorias ou con-
sultorias técnicas, a que aludem os incisos II e III do artigo 13 da 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, somente poderá 
ser formalizada mediante prévia e fundamentada autorização 
do respectivo Secretário de Estado ou do Procurador Geral do 
Estado, que deverá atestar a necessidade da medida em face:

I - da insuficiência de recursos humanos para a mesma 
finalidade no âmbito da pessoa jurídica correspondente;

II - de outras razões de relevante interesse público, devida-
mente especificadas.

Parágrafo único - A autorização a que alude o "caput" 
deste artigo deverá:

1. preceder a publicação de edital de licitação ou da jus-
tificação a que alude o "caput" do artigo 26 da Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, conforme o caso;

2. ser comunicada, com cópia do respectivo ato, ao Comitê 
de Qualidade da Gestão Pública, de que trata o Decreto nº 
51.870, de 5 de junho de 2007;

3. no caso das entidades autárquicas, ser objeto de repre-
sentação por seu dirigente superior ao Titular da Pasta de tutela.

Artigo 2º - No âmbito das empresas cuja maioria do capital 
votante seja detida pela Fazenda do Estado, bem assim no 
das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, a 
contratação a que alude o "caput" do artigo 1º deste decreto 
dependerá de autorização do respectivo dirigente superior, que 
remeterá cópia ao Titular da Secretaria de Estado de tutela para 
fins de fiscalização, observado, quanto a esta, o disposto no item 
2 do parágrafo único do mesmo dispositivo.

Artigo 3º - A Corregedoria Geral da Administração organiza-
rá e disponibilizará, no Portal da Transparência Estadual, criado 
pelo Decreto nº 57.500, de 8 de novembro de 2011, cadastro 
dos contratos abrangidos pelo disposto no "caput" do artigo 
1º e no artigo 2º deste decreto, celebrados a partir da data de 
publicação deste último.

Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput" deste 
artigo, os órgãos e entidades a que aludem os artigos 1º e 2º 
deste decreto deverão remeter cópia dos contratos à Corregedo-
ria Geral da Administração, no prazo de 5 (cinco) dias contados 
da data de publicação do respectivo extrato no Diário Oficial 
do Estado.


